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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO

AUTORIZAÇÃO PARA DIVULGAÇÃO DO AVISO

A(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a)
Luís de Sousa Lima
Secretário Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer

Prezado(a),

Em atendimento, estando devidamente cumpridas as formalidades legais sob os aspectos técnico e 

jurídicos, AUTORIZO a divulgação do Aviso de Dispensa objetivando Contratação de empresa para a prestação 

de serviços de arbitragem, destinados ao atendimento das competições esportivas realizadas pelo Município de 

Campestre do Maranhão, visando garantir a condução técnica, disciplinar e organizada dos eventos, por meio 

de árbitros, auxiliares, mesários e apoio operacional., no valor de R$ 59.812,37 (cinquenta e nove mii, oitocentos 

e doze reais e trinta e sete centavos), para a Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer, 

conforme disposto no art. 54, da Lei 14.133/21.

Remeta-se ao Departamento de Contratação para o devido processamento.

Campestre do Maranhão - MA, 14 de Abril de 2025

Jasiel de Oliveira Lima ' 
Secretário Municipal de Planejamento

Jasiel de Oliveira Lima
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AViSO Db CONTRATAÇÃO DIRETA
A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -  MA, torna público para o conhecimento dos 

interessados, que fará realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021, Art. 
75, II - Dispensa em Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis.

ÓRGÃO REQUISITANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, DESPORTO E LAZER

OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM, DESTINADOS AO 
ATENDIMENTO DAS COMPETIÇÕES ESPORTIVAS REALIZADAS PELO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO 
MARANHÃO, VISANDO GARANTIR A CONDUÇÃO TÉCNICA, DISCIPLINAR E ORGANIZADA DOS EVENTOS, 
POR MEIO DE ÁRBITROS, AUXILIARES, MESÁRIOS E APOIO OPERACIONAL.

VALOR TOTAL ESTIMADO
R$ 59.812,37 (cinquenta e nove mil, oitocentos e doze reais e trinta e sete centavos)

PERÍODO DAS PROPOSTAS 
DE: 22 de abril de 2025 
ATÉ: 28 de abril de 2025 
TEMPO DE DURAÇÃO: 03 dias úteis

AUTORIDADE COMPETENTE:

CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO

REGISTRO DE PREÇOS? NÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
FORMA DE ADJUDICAÇÃO 

INTERVALO ENTRE OS LANCES 0,00

ORÇAMENTO SIGILOSO NÃO

m

1 DADOS DO PROCESSO

LOCAL
Portal Utilizado: www.campestredomaranhao.ma.gov.br 

E-mail: admcampestrecpl@gmail.com

Endereço: Rua Onildo Gomes, n° 134, Centro, Campestre do Maranhão -MA

Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -  MA | CNPJ: 01.598.550/0001-17
Rua Onildo Gomes, n® 134, Centro, Campestre do Maranhão, Maranhão, Brasil
www.campestredomaranhao.ma.gov.br

http://www.campestredomaranhao.ma.gov.br
mailto:admcampestrecpl@gmail.com
http://www.campestredomaranhao.ma.gov.br


ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO

MARANHÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO,

DESPORTO E LAZER

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente 
para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais)? SIM

{Art. 48, t, Lei Complementar n9 123/2006)
Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 
local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 
cento) do melhor preço válido?
(Art. 48, §32, Lei Complementar na 123/06)

OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais vantajosa para
Contratação de empresa para a prestação de serviços de arbitragem, destinados ao atendimento 
das competições esportivas realizadas pelo Município de Campestre do Maranhão, visando garantir 
a condução técnica, disciplinar e organizada dos eventos, por meio de árbitros, auxiiiares, mesários 
e apoio operacional., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste Aviso de Contratação

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO
2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o 

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no País, que

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus
Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível
com o objeto deste procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "" através 
do site .

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os fornecedores interessados em participar deste 
certame deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao 
provedor do sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu 
funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta 
utilização.

3.1.2. O uso da senha de acesso pelo fornecedor é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não

Direta e àquelas descritas na Plataforma da Dispensa Eletrônica, serão consideradas 
como válidas as deste Aviso de Contratação Direta, sendo estas a que os interessados 
deverão se ater no momento da elaboração da proposta.

Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -  MA | CNPJ: 01.598.550/0001-17
Rua Onildo Gomes, ns 134, Centro, Campestre do Maranhão, Maranhão, Brasil
www.campestredomaranhao.ma.gov.br

http://www.campestredomaranhao.ma.gov.br


ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO 

MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO,

DESPORTO E LAZER

cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
fornecedor ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Processo de Contratação Direta.

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema 
deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste 
instrumento.

3.2. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta:
3.2.1. Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta;
3.2.2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de 

credores;
3.2.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar por órgão 

da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito 
Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não 
poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidôneas para participar de 
licitações e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -  MA;

3.2.4. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Campestre 
do Maranhão -  MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, 
dirigente ou responsável técnico.

3.2.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

3.2.6. Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s), 
e/ou qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com 
participação entre as mesmas;

3.2.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os 
impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, I, "a" e II, "a", da Constituição 
Federal.

3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSC1P, atuando nessa condição 
(Acórdão n® 746/2014-TCU-Plenário);

3.3. A simples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos que
impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
4.1. Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, por e-mail, 

estabelecido no preâmbulo do presente instrumento, ou por meio de protocolo presencial no 
endereço constante do rodapé deste aviso, proposta com a descrição detalhada do objeto 
ofertado, quantidade, preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento.

4.2. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
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4.3. O fornecedor deverá consignar, na forma expressa que no valor de sua proposta, já estão 
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 
execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sqb alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto.

4.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada.

4.6. O fornecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição 
de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

4.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § is  da LC n? 123, de 2006

5. DA FASE DE LANCES
5.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização dos lances também já 
previsto neste aviso.

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação 
ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste 
Aviso de Contratação Direta.

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor 
oferta é aquele definido no preâmbulo deste Aviso de Contratação Direta.

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema.

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente
de classificação.

5.7.1. O encerramento da fase de iances ocorrerá de forma automática pontualmente no 
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 
aleatório ou mecanismo similar.
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6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação.

6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas.

6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao 
estimado pela Administração.

6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 
para a contratação.

6.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica.

6.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequados ao último lance.

6.3.1. Além da documentação supracitada, poderá ser solicitado ao fornecedor com a melhor 
proposta, que encaminhe planilha com indicação de custos unitários e formação de 
preços, com os valores adequados à proposta vencedora.

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.

6.5. Será desclassificada a proposta que:
6.5.1. Contiver vícios insanáveis;
6.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos;
6.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação;
6.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável.
6.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que:

6.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

6.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 
e convenções coletivas de trabalho vigentes.
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Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

6.7.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço 
global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério 
de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação 
Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente;

6.7.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

6.7.3. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 
acordo com a Lei.

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.
Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço.

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime.

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no

6.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.

6.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 
o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

7. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs
7.1. O fornecedor que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a 

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ne 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

7.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n̂  11.488, de 2007, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nQ 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do 
presente instrumento.

objeto.
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7.3. Nos preâmbulo do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que serão 
aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras 
específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

7.4. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, 
com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

7.4.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar ne 123, de 14 de 
dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte.

7.5. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 
regionalmente, até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido, 
proceder-se-á da seguinte forma:

7.5.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada
por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e 
houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente 
ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais 
bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa
de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor 
do item.

7.5.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício 
será aplicado somente em âmbito local ou regional.

7.6. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de 
pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas 
categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de 
impedimento de licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas 
neste instrumento e das demais cominações legais.

8. DA HABILITAÇÃO
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

8.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)

8.1.3. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
8.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos 

itens "9.1.1", "9.1.2" e "9.1.3” pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);

8.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
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dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas.

8.2.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.

8.2.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação.

8.2.2. Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por falta 
de condição de participação.

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste instrumento e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) horas.

8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital.

8.4.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 
para a Prefeitura Municipal, situada no endereço indicado no rodapé deste 
instrumento.

8.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado:

8.5.1. Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e;
8.5.2. Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício.
8.5.3. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação:
8.5.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.5.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual -  MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.5.33. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores;

8.5.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores;
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8.5.3.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 1971;

8.5.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização;

8.5.3.7. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

8.5.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva.

8.5.4. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação 
dos seguintes documentos:

8.5.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação 
cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso;

8.5.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta 
Pública ao Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa fornecedora, 
expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações 
Interestaduais com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir 
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de 
Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador 
de serviço.

8.5.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta ne 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.5.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 
fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 
de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 
da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

8.5.4.4.I. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual
do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 
lei.

8.5.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede
do fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de
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Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 
de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

8.5.4.5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais
relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal 
do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 
lei.

8.5.4.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa 
Econômica Federal;

8.5 4.7. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão 
competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3° da Lei Ne 12.440/2011);

8.5.5. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE
PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei n9 
11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena 
de inabilitação.

8.5.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante 
apresentação dos seguintes documentos:

8.5.6.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da 
pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60 
(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo 
de validade constante da própria certidão;

8.5.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o
fornecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo 
plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 
58, da Lei n.s 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 
habilitação.

8.5.7. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos
seguintes documentos:

8.5.7.1. No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível 
com o objeto desta contratação, expedido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, que o fornecedor forneceu ou está fornecendo de modo 
satisfatório, produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da 
presente contratação com patíveis em características, quantidades e prazos.

8.5.7.1.1. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), preferencialmente,
possuir a relação do(s) produto(s) ou serviços contendo no mínimo: 
descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s).
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8.5.7.1.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s) 
produto(s) ou serviço(s) fornecido(s)/prestado(s) poderá(ão) ser objeto 
de diligência;

8.5.7.1.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica 
expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, 
um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para 
ser prestado em prazo inferior;

8.5.7.2. É facultada a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar
a veracidade das informações apresentada(s) no(s) 
atestado(s)/declaração(ões), consoante autoriza o art. 64 da Lei 14.133/2021.

8.5.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização.

8.5.8.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de 
justificativa.

8.5.9. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento, 
sendo facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem de 
classificação.

8.5.9.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização.

8.5.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão 
será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário para a continuidade da
mesma

8.5.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste instrumento.

8.5.12. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 
especialmente quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o 
Aviso de Contratação Direta exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu 
às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

8.5.12.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

8.5.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação 
Direta, o fornecedor será declarado vencedor.
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9. DA CONTRATAÇÃO
9.1. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal 

convocará o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o 
instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e 
Serviço) que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu 
transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal.

9.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da 
fornecedor na sede da Prefeitura Municipal.

9.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a 
assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço 
eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da 
firma do representante em cartório, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do presente.

9.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo 
de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória ne 
2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação 
aos signatários.

9.2.3. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do 
Contrato.

9.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que:

9.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei ne 14.133, de 2021;

9.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso .de Contratação 
Direta e seus anexos;

9.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei n9 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 137 a 139 da mesma Lei.

9.4. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de 
Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além 
das demais penalidades previstas em lei, as do presente instrumento.

9.5. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as 
condições de habilitação.

10. DAS SANÇÕES
10 1. As regras relativas a Sanções Adm inistrativas sao aquelas definidas no Term o de Referência, 

anexo ao presente instrumento.
11. DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. O procedimento será divulgado no Sistema Eletrônico descrito no preâmbulo do presente Aviso 
de Contratação Direta e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.
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No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá:
.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;
.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

11.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste

.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso.

.2.4. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação.
Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 
ou de sua desconexão.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário.
Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 
na documentação relativa ao procedimento.
No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação.
As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação.
Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
Da sessão pública será divulgada Ata rio sistema eletrônico.
Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.9 12.846, de 1̂  de agosto de 2013 
(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante 
no art. 5.2, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer

procedimento.
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indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as 
penalidades previstas no mencionado diploma legal.

12. ANEXOS
Anexo ! Termo de Referência
Anexo II Modelo de Proposta de Preços
Anexo II! Minuta do Termo de Contrato

Campestre do Maranhão -  MA, 18 de abril de 2025

Jasie! de Oliveira Lima 
Secretário Municipal de Planejamento 

Portaria n° 013/2025
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DC RrrrRÊNCIA
SERVIÇOS COMUNj . LU .W Í33/.’ 0.’ 1

1. DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência visa Contratação de empresa para a prestação de serviços de 

arbitragem, destinados ao atendimento das competições esportivas realizadas pelo Município de 
Campestre do Maranhão, visando garantir a condução técnica, disciplinar e organizada dos eventos, 
por meio de árbitros, auxiliares, mesários e apoio operacional., conforme tabela, condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar.

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$59.812,37 (cinquenta e nove mil, oitocentos e doze 
reais e trinta e sete centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Item Descrição Unidade Quant. R $  Unit. Râ Total i

0 - Serviço de Árbitro de Futeboi: consiste na atuação

1

profissional durante partidas esportivas, com responsabilidade 
de aplicar as regras do jogo, manter a disciplina em campo e

SERVIÇOS 160 R$ 125,59 R$ 20.094,40

garantir a condução imparcial da competição.
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Cuitura, Turismo, Desporto e Lazer | Quantidade: 160,00 | Valor Total R$ 20.094,40
0 - Serviço de Gandula: envolve a reposição ágil das bolas
durante as partidas, assegurando a fluidez do jogo e auxiliando SERVIÇOS 97 R$ 111,01 R$ 10.767,97

2 diretamente na dinâmica das competições esportivas.
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer | Quantidade: 97,00 Valor Total R$ 10.767,97
0 - Serviço de Mesário: compreende o apoio à organização do
evento esportivo, com o controle de tempo, registro de dados SERVIÇOS 150 R$ 101,67 R$ 15.250,50

3 da partida e suporte técnico-administrativo ao árbitro. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

------------------------ -............ - ...—.....

; Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer | Quantidade: 150,00 | Valor Total R$ 15.250,50
0 - Serviço de Segurança de Futebol: consiste na atuação :
preventiva e protetiva durante os jogos, garantindo a ordem, a 
integridade física dos participantes e do público, bem como a

SERVIÇOS 150 R$ 91,33 R$ 13.699,50

segurança do ambiente da competição.
; QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

................

Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer | Quantidade: 150,00 | Valor Total R$ 13.699,50
Valo** T o ta l R §  5 9 .8 1 2 ,3 7

2.2 Quantidade de jogos e categorias definidas em tabela abaixo:

CAM PEONATO
SOCIETY - MASTER

TORNEIO DOS 
TRABALHADORES

JOGOS
15

37

ÁRBITRO GANDULA M ESÁRIO SEGURANÇAS
15

37

15 15

37 37

15

37
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MARANJ$£p

| M UNICIPAL DE CAMPO 35 35 35 35 35
i  FUTSAL 40 40 - 40 40
| VOLEIBOL 13 - 13 - 13 13
j TAÇA CIDADE DE CAM PO 10 10 10 10 10

X I 10 10 - - -

; TOTAL DE JOGOS COM
j  PARTICIPAÇÃO

160 160 97 10 150

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A presente descrição da necessidade aborda a problemática enfrentada pelo município de 

Campestre do Maranhão em relação à organização e condução das competições esportivas. A falta 
de um sistema efetivo para a resolução de disputas esportivas tem se mostrado um obstáculo 
significativo para o desenvolvimento de eventos competitivos íntegros e justos, frequentemente 
resultando em conflitos não solucionados e insatisfação entre os participantes.

As competições esportivas locais carecem de um procedimento claro e eficiente para lidar com 
contestações que surgem durante os eventos, como desacordos sobre resultados, interpretação de 
normas e conduta dos participantes. Essa lacuna diminui a confiança nas competições, gerando um 
ambiente de descontentamento e desmotivação entre atletas, equipes e torcedores. Além disso, a 
ausência de mecanismos adequados para resolução de disputas pode levar à agravamento de 
conflitos, comprometendo a integridade das competições e impactando negativamente a imagem 
da gestão esportiva municipal.

A necessidade identificada, portanto, é a implementação de um sistema estruturado e transparente 
que assegure a equidade e a justiça nas disputas esportivas. Tal sistema deve contemplar regras 
claras de mediação e arbitragem, possibilitando a solução célere de questões controversas. O 
atendimento a essa demanda é de extrema relevância para o fortalecimento do esporte no 
município, uma vez que contribui para a promoção de um ambiente saudável e respeitável, 
essencial para o crescimento e a valorização das práticas esportivas.

Assim, fica evidenciada a pertinência e urgência de endereçar a questão, já que sua resolução não 
apenas beneficiará diretamente os envolvidos, mas também auxiliará na consolidação de uma 
cultura esportiva justa e acessível a todos os munícipes, alinhando-se ao interesse público e ao 
bem-estar da comunidade.

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão optou pela não elaboração do Plano Anua! de 

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da 
organização.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 

serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
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6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência,

7. DA VISTORIA
7.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA
8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação.

9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n̂  14.133, de 

2021.

10. DA SUBCONTRATAÇÃO
—- lo .l. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 

incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
11.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 

participação exclusiva de Microempresas -  ME, Empresas de pequeno porte -  EPP, 
inclusive Microempreendedor Individual -  MEI;

11.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas -  ME e 
Empresas de Pequeno Porte -  EPP, inclusive Microempreendedor Individual -  MEI.

11.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2  ̂do art. 44 da LC 
123/2006;

11.2. Em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei Complementar ns 123/2006, considerando que 
não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou 
empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório, no presente procedimento não aplicado os benefícios 
do art. 48 da Lei Complementar 123/2006.

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
12.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que consta 

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, 
na modalidade DISPENSA (ELETRÔNICA), com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
P R E Ç O .

Forma de execução
13 2. O serviço objeto será PARCELADO.

14. PROPOSTA DE PREÇOS
14.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
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previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 
execução do objeto a ser contratado;

14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade 
solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da 
proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços..

15. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
15.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

15.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual -  MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

_  15.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

15.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores;

15.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei ne 5.764, de 1971;

15.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização;

15.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente.

^  1 5 .1 .9 . Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

15.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:
15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 
independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação
de propostas e lances.

15.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 
Comprovante de inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 
F e d e ra l d o  M in is té r io  d a  F a z e n d a , c o m p r o v a n d o  p o s s u ir  s it u a ç ã o  c a d a s tr a l  a t iv a  p a ra  

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

15.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional;

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 
expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei.

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 
expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

15.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei.

15.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante Certificado de Regularidade do FGTS -  CRF, emitida pela Caixa Econômica 
Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 
Trabalho (conforme Art. 3° da Lei N9 12.440/2011);

15.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 1° da Constituição Federal;

15.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123,
de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação 
de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de 
pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 
que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

15.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos:
1 5 .3 .1 . C e r t id ã o  n e g a t iv a  d e  fe it o s  s o b r e  fa lê n c ia ,  e x p e d id a  p e lo  c a r t ó r io  d is t r ib u id o r  da  s e d e

d a  p e s s o a  ju r íd ic a  o u  d e  e x e c u ç ã o  p a tr im o n ia l e m  c a s o  d e  p e s s o a s  f ís ic a s ,  e m it id a  a té  

6 0  ( s e s s e n ta )  d ia s  a n te s  d a  d a ta  d a  s e s s ã o  p ú b lic a  o u  q u e  e s te ja  d e n t r o  d o  p ra z o  d e  

v a lid a d e  c o n s t a n t e  d a  p r ó p r ia  c e r t id ã o ;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser 
apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor
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do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na 
licitação.

15.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:
15.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
15.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 
peculiares da contratação.

15.4.2. Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional e, se 
for o caso, complexidade tecnológica, equivalente ou superior com o desta contratação, 
ou com o item pertinente de seu interesse, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

15.4.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões deverão 
comprovar que a empresa, ou se for o caso, o profissional, executou, satisfatoriamente, 
objeto compatível com o da presente licitação ou com o item pertinente de seu 
interesse, contendo informações que permitam estabelecer, por proximidade de 
características técnicas, comparação entre o objeto licitado e o executado pela licitante.

15.4.3.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do licitante.

15.4.3.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado 
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, 
dentre outros documentos.

15.4.3.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após 
a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua 
execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior.

15.4.3.4. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a 
sua análise serão objeto de diligência.

15.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as
seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
15.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei n914.133/2021);
15.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
e s p e c íf ic a s ,  n a  fo r m a  d a  le i (a rt . 6 3 , IV , d a  Le i n® 1 4 .1 3 3 / 2 0 2 1 ) ;

15.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei 
(art. 63, § l 9, da Lei n9 14.133/2021).
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16. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Execução

16.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
16.1.1. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, 

frequência e periodicidade de execução do trabalho conforme anexo

ftflateríais a serem disponibilizados
16.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §19, inciso III, da Lei n9 14.133, de 2021)
16.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n9 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei n9 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução tota! ou parcial.

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.

17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.

Fiscalização
17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei n9 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
17.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração
17.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §19 da 
Lei n9 14.133, de 2021).

17.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção.
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17.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato.

17.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário.
17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência;

Gestor do Contrato
17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

17.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

17.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

17.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações.

17.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei n2 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso.

17.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
o b je t iv o s  q u e  t e n h a m  ju s t if ic a d o  a c o n t r a t a ç ã o  e  e v e n t u a is  c o n d u t a s  a s e r e m  a d o t a d a s  p a ra  o 
aprimoramento das atividades da Administração.

17.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE: 02.07.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA. TUR. DESP. LAZER
CLASSIFICAÇÃO: 13 122 0015 2078 0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, DESPORTO, LAZER E TURISMO 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

19.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.

19.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento.

19.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

^  do recebimento definitivo.
19.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:
2 0 .2 .1 . o  p r a z o  d e  v a lid a d e ;
2 0 .2 .2 . a d a ta  d a  e m is s ã o ;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
2 0 .2 .4 . o  p e r ío d o  r e s p e c t iv o  d e  e x e c u ç ã o  d o  c o n t r a t o ;

2 0 .2 .5 . o  v a lo r  a p a g a r ;  e
20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante.

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, 
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos 
do art. 68 da Lei n2 14.133, de 2021.

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante.

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

20.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.

20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

20.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior.

20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agencia e conta 
corrente indicados pelo contratado.

20.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
20 12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.

20.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementai n-
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

Campestre do Maranhão - MA, 1 de Abril de 2025

Luís de Sousa Lima 
S e c r e t á r io  M u n ic ip a l d e  C u lt u r a ,  T u r is m o , D e s p o r to  e L a z e r
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ANEXO I! -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

DISPENSA SEM DISPUTA Ne 004/2025

Prezados Senhores,
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de 

Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que 
venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das 
condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de 
qualificação definidos no Aviso de Contratação Direta.

i .  PROPOSTA DE PREÇOS:
STEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL

VALOR GLOBAL RS (POR EXTENSO}

2. PROPONENTE:
R A ZÃ O  S O C IA L : ...

CN PJ: ...

EN D ER EÇ O : ...

TELE F O N E : ...

E-M A IL: ...
3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO

N O M E :...

C P F : ...

RG: ...
N A C IO N A LID A D E: ...

ESTA D O  CIV IL: ...

PRO FISSÃ O : ...
EN D ER EÇ O  CO M P LETO : ...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:...
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:...

Declaramos, sob as penas da Lei, que:
Nos preços co tad o s já e stão  in clu íd o s to d o s  os trib u to s, cu sto s de frete, e n ca rgo s fiscais, tra b a lh ista s, 

co m erc ia is  e q u a isq u e r outras d e sp e sas in cid e n te s so b re  o ob jeto  deste  P ro cesso  de C o n tra ta ção  D ireta. 

N ão possu i no seu q u a d ro  de pe ssoa l, m en o r de 18 (dezo ito ) anos em  e xe rcício  de ativ id ad e  noturna, 

perigo sa  ou in sa lu b re , bem  com o não utiliza  para q u a lq u e r tra b a lh o  ou ativ id ad e, m en o r de 16 (deze sse is) 

anos, exceto  na co n d ição  de ap re n d iz, a p a rtir de 14 (q u ato rze ) anos, em  co n fo rm id ad e  com  o inciso 

X X X Ili do  a n . 7^, da C o n stitu ição  Federal e com  a Lei N Q 9 .8 54/99

Local e data
Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(N9 da identidade do declarante)
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ANEXO III -  MINUTA DE CONTRATO

&HNUTA DE CONTRATO N9 ${numero_contrato}
--OMFK/iS - CONTRATAÇÃO DIRETA

PROCESSO DE ORIGEM
Dispensa sem Disputa N° 004/2025
N° PROCESSO ADMINISTRATIVO: 029/2025

VALOR CONTRATUAL
$ {valor_total_contrato} $ {valor_total_contrato_extenso}

Ê©

O

VIGÊNCIAS CONTRATUAL
INICIAL: $ {vÍgencia_inicial_contrato_extenso}
FINAL: ${vigencia_fmal_contrato_extenso}

DADOS DO CONTRATANTE
Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer, CNPJ n° 01.598.550/0001-17
Avenida Jucelino Kubitschek, 452-B, Centro, Campestre do Maranhão, Maranhão.
Luís de Sousa Lima, CPF n° 605.320.163-43

DADOS DO CONTRATADO 
, CNPJ n°

, C P F  n°

FISCAL DO CONTRATO 
O  Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer

01.598.550/0001-17 
Luís de Sousa Lima

PREÂMBULO
A os $ {d a ta_ a ssin atu ra  co n tra to _ exte n so }, a P refe itura  M unicipa l de C a m p estre  do M ara n h ã o  -  M A, através da Secretaria  
M unicipa l de C u ltura, T u rism o , D esp o rto  e Lazer, inscrita  no CN PJ n2 0 1 .5 9 8 .5 5 0 /0 0 0 1 -1 7 , na presença de teste m u n h a s 
abaixo  n o m e a d as a co rd am  em  ass in ar o presente  T E R M O  DE C O N TRA TO , de co rre n te  do P ro cesso  A d m in istra tivo  em

epígrafe , m ediante  as c iá u su la s  e co n d içõ e s segu in te s:
CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO

l l  — O p rese n te  in stru m en to  tem  por ob jeto  $ {o b je to _ co n tra to } de aco rd o  com  as e sp e cificaçõ e s e co n d içõ e s d e fin id a s no 
T e rm o  de R eferência  e em  co n fo rm id ad e  com  a pro p o sta  de preço ap re sen ta d a  pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO VALOR
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2.1 -  O v a lo r e stim a d o  do p resente  C o n tra to  é de R$ $ {va lo r_ to ta l_ có n tra to } ($ {va lo r_ to ta l_ co n tra to _ e xte n so }), em 
co n fo rm id ad e  com  a pro p o sta  ap re sen ta d a  pela CONTRATADA, co n fo rm e  q u a d ro  abaixo :

$ {ta b e la _ ite n s_ co n tra to }

2.2 - No v a lo r acim a e stão  in clu íd as to d a s as d e sp e sas o rd in á ria s  d iretas e in d ire tas d e co rre n tes da exe cu ção  do objeto, 
inclusive  trib u to s  e/ou im posto s, e n ca rgo s so cia is, tra b a lh ista s, p rev id en ciário s, fisca is  e co m e rc ia is  incidentes, taxa  de 
a d m in istra çã o , frete, segu ro  e o utros n e ce ssá rio s  ao cu m p rim e n to  in tegra l do ob jeto  da co n tratação
2.3. São  a nexos a este in stru m en to  e v in cu la m  esta co n tra taçã o , in d e p e n d e n te m e n te  de tra n scriçã o :

2.3 .1  - O Te rm o  de R eferência  que em basou  a co n tra taçã o ;
2.3.2 - A  au to riza ção  de C o n tra ta ção  D ireta e/ou o A v iso  de D ispensa E letrôn ica, caso  existentes;
2.3.3 - A  P ro posta  do Co n tratad o ;
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA -  FUNDAMENTO LEGAL
3.1 -  A  p resente  co n tra taçã o  está fu n d a m e n tad a  no art. 75, inciso  II da Lei Federal ns. 14 .133 de 01 de abril de 2021, que 
p o ssib ilita  a co n tra taçã o  p or m eio de D ispensa de Licitação  em  razão de v a lo r para co n tra taçã o  de bens e serv iço s.

CLÁUSULA QUARTA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1 -  O prazo de v igê n cia  deste  Te rm o  de C o n tra to  é aquele  fixad o  no Te rm o  de R efe rência  do p ro ced im e n to  em  ep ígrafe, 
com  in ício  na data de $ {v ig en cia_ in ic ia !_co n tra to } e e n ce rram e n to  em  $ {v ig e n c ia_ fin a l_ co n tra to }, e som ente  pod erá  ser 
pro rro gad o  nos term o s do artigo  107 da Lei 14.133/21.
4.2  -  O prazo  de v igê n cia  será au to m a tica m en te  p ro rro ga d o , in d ep en d e n tem e n te  de te rm o  ad itivo , q u an d o  o ob jeto  não 
fo r con clu íd o  no p erío do  firm a d o  acim a, ressa lva d a s as p ro vid ê n cia s cab íve is  no caso de cu lpa do co n tratad o , prev istas 

neste  in stru m en to .
4.3 -  A  p ro rro ga ção  de que trata  este  item  é co n d ic io n ad a  ao a te sto , pela a u to rid ad e  co m p e te n te , de que as co n d içõ e s e 
os preços pe rm an e ce m  va n ta jo so s para a A d m in istra çã o , perm itida  a n e go ciação  com  o co n tratad o .

CLÁUSULA QUINTA -  DO PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO
5.1 -  O reg im e de exe cu ção  do ob jeto  a ser e xe cu tad o  pela CONTRATADA, os m ate ria is  que serã o  e m p re gad o s e a 
fisca liza çã o  pela C O N T R A T A N T E  são a queles p rev isto s no Te rm o  de Referência.
5.2 -  O local e prazo de e xe cu çã o  do ob jeto  será a quele  d e fin id o  na "O rdem  de F o rn e cim e n to /Se rv iço ", conform e  prazos 

m ín im o s e stab e le c id o s no Te rm o  de R eferência.
5 . 3 - A  form a de exe cu ção  do ob jeto  respe itará  os critério s e stab e lec id o s no T e rm o  de Referência, d e ve n d o  a C O N T R A T A D A  
o b se rvar to d a s as c láu su las ali e stab e lec id a s e que in tegram  o presente  T e rm o  de Co ntrato .

CLÁUSULA SEXTA -  DO RECEBIMENTO 
6 1 _  o  rece b im e n to  ob jeto  ssrá  fe ito  nos term o s do A rt. 140 da Lei 14.144/21, sen d o  o ob jeto  e xe cu tad o  d ifere nte  das 
esp e cifica çõ e s ou ap re sen ta re m  d e fe ito s, serão  co n sid e rad o s não e n tregues.
6.2 -  A  C O N T R A T A N T E  pod erá  re je itar, no to d o  ou em  parte, o ob jeto  em  d e sa co rd o  com  as e sp e cificaçõ e s e co n d içõ e s 

deste  Te rm o  de R efe rên cia  e do C o ntrato .
6.3 -  Caso  o ob jeto  seja e xe cu tad o  com  avarias ou em  d e sa co rd o  com  as e sp e cifica çõ e s té cn ica s  ou pro b le m a de qua lidade, 
a C O N T R A T A D A  deverá  repô -lo  d e v id am e n te  co rrig id o  em  até 24 (v in te  e quatro ) horas, após n o tificação  do CONTRATANTE 
du ra n te  a v igê n cia  do contrato , a p a rtir  da í su je itarid o -se  às p e n alid a d es cab íve is.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DA FISCALIZAÇÃO
7 .1  — A  fisca liza çã o  e a co m p an h a m e n to  da exe cu ção  do o b jeto , na form a in tegra l, será fe ita  pelo se rv id o r $ {fisca l_ co n trato } 
ou ou tro s rep re se n tan te s, e sp e c ia lm e n te  d e sign a d o s, que anotará  em  reg istro  p roprio  to d a s as o co rrê n cia s, d e te rm in a n d o  
o que for n e ce ssário  à reg u la rizaçã o  das fa ltas ou de fe ito s o b se rvad o s.
7.2 -  As decisõ e s e p ro vid ê n cia s que u ltrap assem  a co m p e tê n cia  do se rv id o r ou co m issão  de rece b im e n to  d e ve rã o  ser 
adotadas po r seu s su p erio re s  em te m p o  hábil para a adoção  das m edidas co n ve n ie n te s à A d m in istra çã o .
7.3 -  A  fisca liza çã o  de que trata  esta c láu su la  não exclu i nem  reduz a re sp o n sa b ilid a d e  da CONTRATADA p elo s danos 
cau sad o s à C O N T R A T A N T E  ou a te rce iro s, resu lta n tes de ação  ou o m issã o  cu lp osa  ou do lo sa  de q u a isq u e r de seus

e m p re ga d o s ou prep ostos.
CLÁUSULA O IT A V A -D A S CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1 -  O p a ga m e n to  à C O N T R A T A D A  será  e fe tu ad a  pela Prefeitura  M unicipa l em  até 30 (trinta) dias, m ed iante  a 
ap re sen ta çã o  de nota fiscal, d e v id am e n te  a te stad a  pelo  seto r co m p e te n te , bem  com o as certid õ es de regu la rid ad e  ju n to  à 
Receita  Federal do B ras il/P rev id ê n cia , T ra b a lh ista s , FGTS, Estado  (d ívida ativa  e trib u to s), M unicíp io  e será  fe ito  na 
m o d alid ad e  de tra n sfe rê n cia  o n line  e xc lu s iva m e n te  em  conta  bancária  da CONTRATADA.
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8.2 -  O pagam e n to  deverá  ser e fetu ad o  em  P A R C E LA S  P R O P O R C IO N A IS  a e xe cu çã o  do ob jeto , não d e ve n d o  e star v in cu la d o  

a liq u id ação  total do  em penho .
8.3 -  A  C O N T R A T A N T E  não incid irá  em  m ora q u an to  ao atraso  do pagam e n to  em  face  do não cu m p rim e n to  pela C o n tratad a  
das obrigaçõ e s acim a d e scritas ou de q u a lq u er outra  causa que esta deu causa.
8 .4  -  C o n sid e ra-se  oco rrid o  o rece b im e n to  da nota fiscal ou fatu ra  q u a n d o  o ó rgão  CONTRATANTE a te sta r a e xe cu çã o  do 

ob jeto  do contrato .
8.5 -  A  e m issão  da N ota F isca l/Fatura  será  preced ida do rece b im e n to  d e fin itivo  do ob jeto  da co n tratação , co n fo rm e  

d isp o sto  neste  in stru m en to  e/ou no T e rm o  de Referência.
g  g  _  Q u an d o  h ou ver glosa  parcia l do  ob jeto , o C O N T R A T A N T E  de ve rá  co m u n ica r a e m p re sa  para que em ita  a nota fiscal 

ou fatura  com  o v a lo r exato  d im en sio n a d o .
g 7 _  q  Se to r co m p e te n te  para p ro ced er o pagam e n to  deve ve rif ic a r se a Nota Fiscal ou Fatura a p re sen tad a  e xpressa  os 
e le m en to s n e ce ssá rio s e e ssen cia is  do d o cu m e n to , ta is  com o:

a) o prazo de va lid ad e ;
b) a data da em issão;
c) os d ad o s do co n trato  e do órgão  C O N T R A T A N T E ;

8.8 -  H aven d o  erro  na a p re se n ta çã o  d a .N O ta  F isca l/Fatu ra , ou c ircu n stân cia  que im peça a liq u id ação  da de sp e sa, o 
pagam ento  fica rá  so b re stad o  até que o co n tra tad o  p ro v id e n cie  as m edidas san e a d o ras. N essa h ip ó tese , o prazo para 
p agam e n to  in iciar-se-á  após a co m p ro va ção  da reg u la rizaçã o  da s itu a çã o , não aca rretan d o  q u a lq u e r ônus para o 

C O N T R A T A N T E ;
C L Á U S U L A  N O N A  -  D O  C R O N O G R A M A  D E D E SE M B O LS O

9  1 -  Ag regras acerca  do cro n o gra m a  de d e se m b o lso  são as e stab e le c id a s no Te rm o  de Refe rên cia , a nexo  a este Co ntrato .
C L Á U S U L A  D É C IM A  -  D O  R E A JU S T A M E N T O

10.1 — Os preços in icia lm e n te  co n tra tad o s são fixo s e irre a ju stá ve is  no prazo  de um ano co n tad o  da data  do o rçam ento  
e stim a d o  co n sta n te  do pro cesso  ad m in istra tivo  que deu origem  ao prese nte  term o  de co n trato .
10 2 — A p ó s o in te rregn o  de um  ano, e in d e p e n d e n te m e n te  de p ed id o  do C o n tra ta d o , os preços in icia is  serão  rea ju stad o s, 
m ed iante  a ap licação , pelo  C O N T R A T A N T E , do índice  índ ice  G eral de P reços de M ercad o  - IG P-M , e xc lu s iva m e n te  para as 
o b riga çõ e s in iciad as e co n clu íd a s após a o co rrê n cia  da a n u alid ad e.
10.3 -- Nos rea ju stes su b se q u e n te s ao prim eiro , o in te rva lo  m ín ím o de um ano será  con tad o  a partir dos efe itos fin an ce iro s  

do últim o reajuste.
10.4  -  No caso  de atraso  ou não d ivu lga çã o  do(s) índ ice  (s) de rea ju stam e n to , o C O N T R A T A N T E  pagará  ao C o n tra ta d o  a 
im p o rtân cia  ca lcu lada  pela últim a va ria ção  co n h e cid a , liq u id a n d o  a d ifere nça  co rre sp o n d e n te  tão  logo se ja (m ) d ivu lgad o (s) 

o{s) índ ice(s) defin itivo(s).
10.5 -  N as a fe riçõ es fina is, o(s) índ ice(s) utü izado (s) para rea ju ste  será(ão), o b riga to ria m e n te , o(s) d efm itivo(s).
10.6 -  Caso o(s) índ ice(s) e stab e lec id o (s) para re a ju stam e n to  ve n h a(m ) a ser e xtin to (s) ou de q u a lq u e r form a não possa(m ) 
m ais ser utiiizado(s), será(ão ) a d o tad o (s), em  su b stitu ição , o(s) que v ie r(e m ) a se r d e te rm in a d o (s) pela leg is lação  e ntão  em

vigo r.
10.7 -  Na ausência  de p rev isã o  iegai q u an to  ao índ ice  su b stitu to , as partes e le ge rão  novo  índ ice  ofic ia l, para rea ju stam e n to  

do preço do v a lo r rem an e scen te , por m eio de term o ad itivo .
1 0 . 8 - 0  rea ju ste  será rea lizad o  p or apostiiarnen to .

C L Á U S U L A  D É C IM A  P R IM E IR A  -  D O  E Q U IL ÍB R IO  E C O N Ô M IC O -F IN A N C E IR O

11.1 -  Os C O N T R A T A N T E S  têm  d ire ito  ao e q u i l íb r io  e co n ô m ico -fin a n ce iro  do co n tra tad o , p ro ced en d o -se  à rev isã o  do 
m esm o, a q u a lq u er tem p o , em  razão de fato  im p re vis íve l ou prev is íve l, porém  com  co n se q u ê n cia s  in ca lcu láve is, que onere

ou de so nere  e xce ssiva m e n te  as o b riga çõ e s pactuadas.
2  — A  CONTRATADA d e v e r á  f o r m u l a r  à  A d m i n i s t r a ç ã o  r e q u e r i m e n t o  p a r a  r e v i s ã o  d o  c o n t r a t o ,  c o m p r o v a n d o  a  

o corrê ncia  do a lu d id o  fato, a co m p an h a d o  de p lan ilha  de cu sto s co m p a ra tiva  entre  a data  da fo rm u laçã o  da p ropo sta  e do 
m o m e n to  do pedid o de revisão , d e m o n stra n d o  a  rep e rcu ssão  fin an ce ira  so b re  o v a lo r pactuado.
11.3 -  A  p lan ilha  de cu sto s referida  no p arágrafo  p rim e iro  deverá  v ir  aco m p an h a d a  de d o cu m e n to s co m p ro b a tó rio s, tais 
com o, notas fisca is  de m até ria s-p rim as, de tra n sp o rte  de m ercad o rias, lista de preços de fab rican te s, a lu sivas à época da 
e lab o ração  da p ropo sta  e do m om e nto  do pedid o de revisão  do co n trato .

d) o p erío do  re sp e ctivo  de exe cu ção  do contrato ;
e) o va lo r a pagar; e
í)  even tua l d e staq u e  do v a lo r de rete n çõ es trib u tá ria s  cab íve is.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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í>3

Ç A M P E S T RHÂRÃNBAO

12.1 -  As de sp e sas d e co rre n tes da p resente  co n tra taçã o  co rrerão  à conta  de recu rso s e sp e cífico s co n sig n ad o s no 
O rça m en to  G erai da P refe itura  M unicipa l de C am p estre  do M ara n h ã o  deste  exercício , na d otação  a b aixo  d iscrim in ad a:

$ {d o ta ca o _ o rca m e n ta ria _ co n tra to }

12.2 -  A  d o ta çã o  relativa aos e xe rcício s fin an ce iro s  su b se q u e n te s será ind icada após a p ro va çã o  da Lei O rçam en tária  
respectiva  e lib eração  dos cré d ito s co rre sp o n d e n te s, m ed iante  a p o stilam e n to .

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1 -  Exig ir o cu m p rim e n to  de to d a s as o b riga çõ e s a ssu m id a s pelo  C o n tra ta d o , de aco rd o  com  o co n trato  e seus anexos;
13.2 -  R e ce b e r o ob jeto  no prazo  e con d içõ e s e stab e lec id a s no Te rm o  de R eferência;
13.3 -  N o tificar o C o n tra ta d o , por escrito , sobre  v íc io s, d e fe ito s  ou in co rre çõ e s ve rificad a s no ob jeto  fo rn e cid o , para que 
seja  por ele su b stitu íd o , rep arad o  ou co rrig id o , no total ou em  parte, às su as e xpensas;
13.4 -  A co m p a n h a r e fisca liza r a exe cu ção  do co n trato  e o cu m p rim e n to  das o b riga çõ e s pelo  Co n tratad o ;
13.5 -  E fe tu ar o p a ga m e n to  ao C o n tra ta d o  do v a lo r  co rre sp o n d e n te  ao fo rn e cim e n to  do ob jeto , no prazo, form a e
co n d içõ e s e stab e lec id o s no presente  C o ntrato ;
13.6 -  A p licar ao C o n tra ta d o  san çõ e s m o tivad a s pela in execu ção  to ta l ou parcia l do C o ntrato ;
13.7 -  C ie n tifica r o órgão  de re p re se n taçã o  ju d ic ia l da A avo ca c ia -G e ra l da U nião para a d o ção  d as m edidas cab íve is  quando
do d e scu m p rim e n to  de o b riga çõ e s pelo C o ntratad o;
13.8 -  Exp lic itam e n te  e m itir de cisão  sobre  to d as as so lic ita çõ e s e reclam açõ e s re la cio n ad a s à e xe cu çã o  do presente  
Co ntrato , re ssa lva d o s os re q u erim e n to s m an ife stam e n te  im p ertin e n tes, m eram en te  p ro te lató rio s ou de nenhum  interesse  
para a boa e xe cu çã o  do ajuste.

13.8.1  -  C o n clu íd a  a in stru ção  do requ erim e nto , a A d m in istra çã o  terá  o prazo  de 10 (dez) d ias para decid ir, 
a d m itid a  a p ro rro ga ção  m o tivad a  por igüal período.

13.9 -  A  A d m in istra çã o  não respond erá  por q u a isq u e r co m p ro m isso s a ssu m id o s pelo  C o n tra ta d o  com  terce iro s, a inda que 
v in cu la d o s à exe cu ção  do contrato , bem  com o por q u a lq u e r d an o  cau sad o  a te rce iro s  em  d e co rrê n cia  de ato do Co n tratad o , 
de seu s e m p re gad o s, prep o sto s ou su b o rd in ad o s.

C L Á U S U LA  D É C IM A  Q U A R T A  -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1 -  O C o n tra ta d o  d eve  cu m p rir to d a s as o b riga çõ e s co n sta n tes deste  C o n tra to  e em  seu s anexos, a ssu m in d o  com o 
e xc lu siva m e n te  seus os riscos e as d e sp e sas d e co rre n tes da boa e perfe ita  exe cu ção  do o b jeto , o b se rvan d o , a inda, as 
o b riga çõ e s a se g u ir  d ispo stas:

14.1.1  -  Entregar o ob jeto  aco m p an h a d o  do m anual do usuário , com  um a ve rsã o  em  português, e da relação da 
rede de a ss istên cia  técn ica  auto rizada;
14.1.2  -  resp o n sa b íliza r-se  pelos v íc io s e d an o s d e co rre n tes do ob jeto , de a co rd o  com  os a rtigo s 1 2 ,1 3  e 17 a 27, 
do C ó d igo  de D efesa  do C o n su m id o r (Lei n^ 8 .078, de 1990);
14.1.3  -  co m u n ica r ao C O N T R A T A N T E , no prazo  m áxim o  de 24 (vinte  e quatro ) horas que an te ced e  a data  da 
e ntrega , os m o tivo s que im p o ssib ilitem  o cu m p rim e n to  do prazo  prev isto , com  a devida  co m p ro vação ;
14.1 .4  -  A te n d e r às d e te rm in a çõ e s regu lares e m itid as pelo fiscal ou ge sto r do co n trato  ou au to rid a d e  su p e rio r 
(art. 137, II) e p restar to d o  e sc lare cim e n to  ou in fo rm açã o  p or e les so lic ita d o s;
14.1.5  -  R ep arar, corrig ir, rem o ver, re co n stru ir ou su b stitu ir, às su as e xp e n sas, no total ou em  parte, no prazo 
fixad o  pelo fiscal do  co n tra to , os bens nos quais se  ve rificare m  v íc io s, de fe ito s ou in co rre çõ e s resu ltan tes da 
e xe cu çã o  ou dos m ate ria is  e m p re ga d o s;
14.1.6  -  Resp o n sab iü zar-se  pelos v íc io s  e danos d e co rre n tes da exe cu ção  do ob jeto , bem  com o por to d o  e 
q u a lq u e r dano  cau sa d o  à A d m in istra çã o  ou terce iro s, não re d u zin d o  essa resp o n sa b ilid a d e  a fisca liza çã o  ou o 
a co m p an h a m e n to  da e xe cu çã o  co n tra tu al peio  C O N T R A T A N T E , que ficará  au to riza d o  a d e sco n ta r dos pagam entos 
d e v id o s ou da ga ran tia , caso  exigida, o v a lo r co rresp o n d e n te  aos d an o s sofrido s;
1 4 .1.7  -  Q u an d o  não for possíve l a ve rificaçã o  da reg u la rid ad e  no S iste m a de C a d a stro  de F o rn ece d o res -  SICAF, 
a em p re sa  C O N T R A T A D A  de ve rá  e n tre ga r ao seto r resp o n sá ve l pela f isca liza çã o  do co n trato , ju n to  com  a Nota 
Fiscal para fins de pagam e n to , os segu in te s d o cu m e n to s: 1) prova de regu larid ad e  re lativa  à Se gu rid a d e  S o cia l; 2) 
c ertid ã o  co n ju n ta  r e l a t i v a  a o s  t r i b u t o s  f e d e r a i s  e à D í v i d a  A tiva  da U n i ã o ;  3) c e r t i d õ e s  q u e  c o m p r o v e m  a  

regu larid ad e  perante  a Fazenda Estadual ou D istrita l do d om icilio  ou sed e  do co n tra tad o ; 4) C e rtid ão  de 
R e g u larid ad e  do FGTS -  CRF; e 5) C e rtid ão  N egativa  de D éb ito s T ra b a lh ista s  -  CN DT;
14.1.8  -  R espo nsab i!izar-se  pelo cu m p rim e n to  das o b riga çõ e s p rev istas em  A co rd o , C o n ve n çã o , D issíd io  Co letivo  
de Trab a lh o  ou e q u iva le n te s das cate go rias  a b ra n g id a s pelo  contrato , por to d a s as o b riga çõ e s tra b a lh ista s, socia is, 
p rev id en ciárias, tributárias e as de m ais prev istas em  ieg is lação  esp e cífica , cuja in ad im p lên cia  não tra n sfe re  a 

re sp o n sa b ilid a d e  ao C O N T R A T A N T E ;
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14.1.9  -  C o m u n ica r ao Fiscal do co n trato , no prazo de 24 (virrte e quatro ) horas, q u a lq u e r o co rrê n cia  an o rm al ou 
acid e n te  que se  ve rifiq u e  no local da exe cu ção  do ob jeto  contratual.
14.1 .10  -  Para lisar, por d e te rm in a ção  do C O N T R A T A N T E , q u a lq u e r a tiv id a d e  que não esteja  sen d o  exe cu tad a  de 
aco rd o  com  a boa técn ica  ou que ponha em  risco  a seg u ra n ça  de p e sso as ou bens de terce iro s.
14.1.11 -  M an ter du ran te  toda  a v igê n cia  do co n trato , em  co m p a tib ilid a d e  com  as o b riga çõ e s a ssu m id a s, to d as as 
co n d içõ e s e xig id as para h a b ilitação  na lic itação , ou para q u a lifica ção , na co n tra taçã o  direta;
14.1.12 -  Cum prir, du ran te  to d o  o p erío do  de exe cu ção  do co n trato , a reserva  de cargo s prev ista  em  lei para 
pessoa com  d e fic iên c ia , para reab ilitad o  da P revidência  S o cia l ou para ap re n d iz, bem  com o as reservas de cargos 
p rev istas na leg is lação  (art. 116);
14.1.13 -  C o m p ro va r a reserva  de cargo s a que se refere  a c láu su la  acim a, no prazo  fixad o  pelo fiscal do contrato , 
com  a ind icação  dos e m p re ga d o s que pree n ch eram  as referidas va ga s (art. 116, p arágrafo  único);
14.1 .14  -  G u a rd a r sig ilo  sobre to d a s as in fo rm açõ e s o b tid as em de co rrê n cia  do cu m p rim e n to  do contrato ;
14.1.15 -  A rca r com  o ônu s d e co rre n te  de even tua l e q u ívo co  no d im e n sio n a m e n to  dos q u a n titativo s de sua 
pro p o sta, inclusive  q u an to  aos cu sto s va riá ve is  d e co rre n tes de fato re s fu tu ro s e incerto s, d e ve n d o  co m p lem e n tá- 
los, caso  o p rev isto  in ic ia lm e n te  em  sua propo sta  não seja satisfa tó rio  para o ate n d im e n to  do ob jeto  da 
co n tra taçã o , exceto  q u a n d o  o co rre r a lgum  dos e ven to s a rro la d o s no art. 124, II, d, da Lei n^ 14.133, de 2021.
14.1 .16  -  Cum prir, a lém  dos p o stu la d o s legais v ige n te s de âm b ito  fed era l, e stad u a l ou m unicipa l, as n orm as de 
seg u ra n ça  do C O N T R A T A N T E ;
14.1 .17  -  A lo ca r os e m p re ga d o s ne ce ssário s, com  h a b ilitação  e co n h e cim e n to  a d eq u ad o s, ao perfe ito  
cu m p rim e n to  das c lá u su la s  deste  contrato , fo rn e ce n d o  os m ateria is, e q u ip am e n to s, fe rra m e n tas e utensílios 
d e m a n d a d o s, cuja q u an tid ad e , q u a lid a d e  e tecn o lo g ia  d e ve rã o  a te n d e r às reco m e n d a çõ es de boa técn ica  e a 
leg is lação  de regência;
14.1 .18  -  O rie n tar e tre in a r seus e m p re ga d o s sobre  os d everes p rev isto s  na Lei n9 13.709, de 14 de agosto  de 
2018, ad o tan d o  m edidas e ficazes para p roteção  de d ad o s p e sso a is  a que tenha  ace sso  por força  da exe cu ção  deste 
contrato ;
14.1 .19  -  C o n d u zir os tra b a lh o s com  estrita  o b se rvân cia  às n orm as da leg is lação  pertin en te , cu m p rin d o  as 
de te rm in a çõ e s dos P oderes Púb licos, m an te n d o  sem p re  lim po o local dos serv iço s e nas m elh o re s co n d içõ e s de 
seg u ra n ça , h ig iene  e d isc ip lina .
14.1 .20  -  Su b m e te r p rev ia m e n te , por escrito , ao C O N T R A T A N T E , para análise  e a p ro vação , q u a isq u e r m u d an ças 
nos m étodo s e xe cu tivo s que fu jam  às e sp e cifica çõ e s do m em o ria l d e scritivo  ou in stru m en to  congênere .
14.1.12 -  N ão p e rm itir a u tiliza çã o  de q u a lq u e r tra b a lh o  do m en o r de d e zesse is  anos, exceto  na co n d ição  de 
ap re n d iz para os m aio res de quato rze  arios, nem  pe rm itir a u tilização  do tra b a lh o  do m en o r de dezo ito  anos em 
tra b a lh o  noturno, pe rigo so  ou insa lubre.

C L Á U S U LA  D É C IM A  Q U IN T A  -  D A  E X T IN Ç Ã O  C O N T R A T U A L

15.1 -  O co n tra to  se e xtin gu e  q u a n d o  cu m p rid a s as obrigaçõ e s de am b as as parte s, a inda que isso ocorra  antes do prazo 
e stip u la d o  para tanto.
15.2 -  Se as o b riga çõ e s não fo re m  cu m p rid a s no prazo  estipuiado> a v igê n cia  ficará  pro rro gad a  até a co n clu sã o  do objeto, 
caso  em que deverá  a A d m in istra çã o  p ro v id e n cia r a rea d e q u açã o  do cro n o gram a fixad o  para o contrato :

15.2.1  -  Q u an d o  a não co n clu sã o  do co n trato  referida  no item  a n te rio r d e co rre r de cu lp a do contratado ;
a) ficará  ele co n stitu íd o  em  m ora, se n d o -lh e  a p licáve is  as re sp e ctivas san çõ e s ad m in istra tiva s; e ;
b) poderá a A d m in istra çã o  o p ta r pela e xtin ção  do co n trato  e, nesse  caso, a d o tará  as m edidas 
a d m itid as em  lei para a co n tin u id a d e  da e xe cu çã o  contratual

15.2 -  Em  se tra ta n d o  de ob jeto  de n atureza  co n tín u a  a e xtin ção  se dará q u an d o  ve n cid o  o prazo  nele estip u lad o , 
in d e p e n d e n te m e n te  de tere m  sid o  cu m p rid a s ou não as o b riga çõ e s de am b as as partes con trae n te s.

15.2.1  -  O co n tra to  pode se r e xtin to  antes do prazo nele fixad o , sem  ônu s para o C O N T R A T A N T E , q u a n d o  esta 
não d isp u se r de cré d ito s o rçam e n tário s  para sua co n tin u id a d e  ou q u a n d o  e n te n d e r que o co n tra to  não m ais lhe
o f e r e c e  v a n t a g e m .

15.2.2 -  A  e xtin ção  nesta h ipótese  ocorrerá  na próxim a data de a n iversário  do contrato , desde  que haja a 
n o tifica çã o  do co n tra tad o  pelo  C O N T R A T A N T E  nesse  se n tid o  com  pelo m eno s 2 (dois) m eses de a n te ced ê n cia  
de sse  dia.
15.2.3 -  Caso a n o tificação  da n ã o -co n tin u id a d e  do co n trato  de que trata  este  sub item  ocorra  com  m eno s de 2 
(dois) m eses da data  de a n iversário , a e xtin ção  co n tratu al ocorrerá  após 2 (dois) m eses da data  da co m u n icação .

15.3 -  O co n trato  pode. ser e xtin to  antes de cu m p rid a s as o b riga çõ e s nele e stip u la d a s, ou antes do prazo nele fixad o , por 
a lgum  dos m otivos p rev isto s no a rtigo  137 da Lei n e 14.133/21, bem  com o am iga ve lm e n te , asseg u rad o s o co n tra d itó rio  e 
a am p la  defesa.
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15.3.1  -  N esta h ip ó tese , ap licam -se  tam b é m  os artigos 138 e 139 da m esm a Lei.
15.3.2  -  A  a lte ração  socia l ou a m o d ificação  da fin a lid ad e  ou da e stru tu ra  da em p re sa  não e n se jará  a rescisão  se 
não restrin g ir sua cap a c id a d e  de co n clu ir o contrato .

15.3.2.1  -  Se  a o p e raçã o  im p licar m udança da pessoa  ju ríd ica  co n tra tad a , deverá  ser fo rm aliza d o  term o  
ad itivo  para a lte ra ção  subjetiva.

15.4 -  O te rm o  de rescisão , sem p re  que p ossíve l, será  preced ido:
15.4.1  -  B a lanço dos e ven to s co n tra tu a is  já  cu m p rid o s ou p arcia lm e n te  cu m p rid o s;
15.4.2 -  R elação  dos p a ga m e n to s já  e fe tu ad o s e a inda devidos;
15.4.3  -  In d e n iza çõ es e m ultas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DAS PENALIDADES CONTRATUAIS
16.1 -  C o m ete  in fração  a d m in istra tiva , nos term o s da Lei ns 14.133, de 2021, o C o n tra ta d o  que:

a) der causa  à in execu ção  parcia l do  contrato ;
b) der causa  à in execu ção  parcia l do  co n trato  qu e  cause  gra ve  dano  à A d m in istra çã o  ou ao fu n c io n am e n to
dos serv iço s p ú b lico s ou ao in teresse  co letivo ;
c) der causa à in execu ção  to ta l do contrato ;
d) d e ixar de e n tre ga r a d o cu m e n ta ção  exigida  para o certam e;
e) não m an tive r a pro p o sta , salvo  em  d e co rrê n cia  de fato  su p e rve n ie n te  d e v id am e n te  ju stifica d o ;
f) não ce le b ra r o co n trato  ou não e n tre ga r a d o cu m e n ta ção  exig ida  para a co n tra taçã o , q u a n d o  co n vo cad o  
dentro  do prazo de va lid a d e  de sua propo sta;
g) e n se ja r o reta rd a m e n to  da exe cu ção  ou da e ntrega  do ob jeto  da co n tra taçã o  sem  m otivo  ju stifica d o ;
h) a p re se n ta r d e ciaração  ou d o cu m e n ta ção  fa lsa  exig ida  para o certam e ou p restar d e cla ra ção  fa lsa  durante  

a d isp e n sa  e le trô n ica  ou e xe cu çã o  do contrato ;
i) frau d a r a co n tra taçã o  ou p raticar ato frau d u le n to  na e xe cu çã o  do contrato ;
j) co m p o rtar-se  de m odo in id ô n e o  ou co m ete r frau d e  de q u a lq u e r natureza;
k) p ratica r ato s ilíc ito s com  v ista s  a fru stra r os o b jetivo s do certam e;
I) p ratica r ato lesivo  p rev isto  no art. 5 9 da Lei n2 12.846, de 1Q de a gosto  de 2013.

1 6 .2 - S e r ã o  a p licad as ao resp o n sáve l pelas in fraçõ e s a d m in istra tiva s  acim a d e scritas as segu in te s sanções:
i) A d v e rtê n c ia , q u a n d o  o C o n tra ta d o  der causa à in execu ção  parcia l do contrato , sem pre  que não se 
ju st if ica r a im p o siçã o  de p e n alid a d e  m ais grave  (art. 156, §29, da Lei),
ii) Im p e d im e n to  de lic ita r  e  co n tra ta r, q u a n d o  p raticad as as co n d u tas d e scrita s  nas a líneas b, c, d, e, f  e g
do sub ítem  acim a deste  C o n trato , sem p re  que não se ju stifica r a im p o sição  de p e n alid a d e  m ais grave  (art. 156, 

§ 4 2, da Lei);
iii) D e c la ra çã o  de in id o n e id a d e  para lic itar e co n tra tar, q u a n d o  p raticad as as co n d u tas d e scritas nas a líneas 
h, i, j, k e I do su b ite m  acim a deste  Co n trato , bem  com o nas a líneas b, c, d, e, f  e g, que ju stifiq u e m  a im p o sição  de 

p e n alid a d e  m ais gra ve  (art. 156, § 52, da Lei);

b) M u lta  de:
i) 0 ,0 3 %  (três ce n té sim o s por cento) por dia sobre  o v a lo r dos pro d u to s ou se rv iço  en tre gu e s com  atraso , 
d e co rrid o s 30 (trinta) d ias de atraso  o C O N T R A T A N T E  pod erá  d e cid ir pela co n tin u id a d e  da m ulta ou pela 

rescisão , em  razão  da in execu ção  total;
ii) 0 ,06%  (seis cen té sim o s por cento) por dia so b re  o v a lo r do fato  o co rrid o , para oco rrê n cia s  de atrasos 
em  q u a lq u e r ou tro  prazo  previsto  neste  in stru m en to , não a b ran g id o  pe las de m ais a líneas;
iii) 5 %  (cinco  por cento) so b re  o v a lo r  g loba l a tu a lizad o  do co n trato , pela não m an u te n ção  das cond ições 
de h a b ilitação  e q u a lifica ção  e xig id as  no in stru m en to  co n vo cató rio ;
iv) 20 %  (vinte  por cento) sob re  o v a lo r do co n trato , nas h ip ó tese s de recusa  na a ssin atu ra  do contrato ,
rescisão  co n tratu al p or in execu ção  do co n trato , cara cte riza n d o -se  q u a n d o  h o u ver re iterado  
d e scu m p rim e n to  de o b riga çõ e s co n tratu ais, entrega in fe rio r a 50%  (cin q u e n ta  por cento) do contratado , 
a traso  su p erio r ao prazo  lim ite  de trin ta  dias, e stab e lec id o  na a línea " a ’ , ou os produtos ou serv iço s forem  
en tre gu e s fora  das e sp e cifica çõ e s co n sta n te s do Te rm o  de R eferência  e da p ropo sta  da C O N T R A T A D A ;

16.3 -  A  ap licaçã o  das sa n çõ e s p rev istas neste C o n tra to  não exclu i, em  h ip ó tese  a lgum a, a o b riga ção  de rep aração  integra l 

do dano cau sa d o  ao C O N T R A T A N T E  (art. 156, § 9 2).
1 6 .4 - T o d a s  as san çõ e s prev istas neste  Co n trato  pod erão  ser a p licad as cu m u la tiv am e n te  com  a m uita  (art. 156, § 7 -).

16.4 .1  -  A n te s da ap licaçã o  da m ulta  será facu ltad a  a defesa  do in te ressad o  no prazo  de 15 (qu inze) d ias úteis, 

co n tad o  da data de sua in tim a çã o  (art. 157);
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16.4.2  -  Se a m ulta ap licad a  e as in d en iza çõ e s cab íve is  fo re m  su p e rio re s  ao v a lo r  do pagam e n to  e ven tu a lm e n te
d evido  pelo C O N T R A T A N T E  ao C o n tra ta d o , além  da perda de sse  va lor, a d ifere nça  será d e sco n ta d a  da garantia
prestada  ou será cobrada  ju d ic ia lm e n te  (art. 156, § 8e).

16.4.3 — Pre viam e n te  ao e n ca m in h am e n to  à co b ran ça  ju d ic ia l, a m ulta  poderá se r reco lh ida ad m in istra tiva m e n te  
no prazo  m áxim o de 15 (qu inze) d ias, a co n tar da data  do rece b im e n to  da co m u n ica ção  e n viad a  pela a u to rid ad e  
com petente .

16.5 -  A  ap licaçã o  das san çõ e s rea lizar-se-á  em p ro cesso  ad m in istra tivo  que assegu re  o contraditório e a am pla defesa ao
C o n tra ta d o , o b se rv an d o -se  o p ro ce d im e n to  p rev isto  no cap u t e p arágrafo s do art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, para as
pe n alid ad es de im p ed im en to  de lic itar e co n tra tar e de d e cla ra ção  de in id o n e id a d e  para lic itar ou co n tratar.
16.6 -  Na ap licaçã o  das san çõ e s serã o  co n sid e rad o s (art. 156, §1®):

a) a n atureza  e a g ra v id ad e  da in fração  co m etid a;
b) as p e cu liarid a d e s do caso concreto;
c) as c ircu n stâ n cia s  a gravan te s ou ate n u an te s;
d) os danos que dela p rovierem  para o C O N T R A T A N T E ;

e ) a im p la n taçã o  ou o a p e rfe iço a m e n to  de p rogram a de in te grid ad e, co n fo rm e  n orm as e o rien ta çõ es dos
ó rgão s de contro le .

16.7 -  O s atos p rev isto s com o infrações a d m in istra tiva s  na Lei n? 14.133, de 2021, ou em  ou tras leis de lic itações e contratos 
da A d m in istra çã o  Pública que tam b é m  sejam  tip ifica d o s com o ato s lesivos na Lei ne 12.846, de 2013, serão  a p u rad o s e 
ju lg a d o s  co n ju n ta m en te , nos m esm os au to s, o b se rvad o s o rito p ro ced im e n ta l e au to rid a d e  co m p e te n te  d e fin id o s na 
referida  Lei (art. 159}

16.8 -  A  p e rso n a lid ad e  ju ríd ica  do C o n tra ta d o  pod erá  se r d e sco n sid era d a  sem p re  que utilizada com  a b u so  do d ire ito  para 
facilitar, e n co b rir ou d iss im u la r a p rática  dos ato s ilíc ito s p rev isto s  neste  C o n tra to  ou para p ro vo car co n fu são  p atrim onial, 
e, nesse  caso, to d o s os e fe ito s das san çõ e s ap licad as à pessoa ju ríd ica  serã o  e sten d id o s aos seus ad m in istra d o re s e sócios 
com  pod eres de a d m in istra çã o , à pessoa ju ríd ica  su ce sso ra  ou à e m presa do m esm o ram o com  re lação  de co ligaçã o  ou 
contro le , de fato  ou de d ire ito , com  o C o n tra ta d o , o b se rvad o s, em  to d o s os casos, o co n tra d itó rio , a am pla defesa  e a 
o b riga to rie d a d e  de a n álise  ju ríd ica  prévia  (art. 160)

16.9 -  O C O N T R A T A N T E  de ve rá , no prazo m áxim o 15 (qu inze) d ias úteis, co n tad o  da data  de a p licação  da sanção, in fo rm ar 
e m an te r atu a lizad o s os dados re lativo s às san çõ e s po r ela a p licad as, para fins de pub lic id ad e  no C a d a stro  N acio nal de 
Em presas in id ô n e as e S u sp e n sa s (Ceis) e no C adastro  N acional de Em p resas Pun idas (Cnep), in stitu íd o s no âm b ito  do Poder 
Executivo  Federal. (Art. 161)

16.10  — A s san çõ e s de im p ed im en to  de lic itar e co n tra tar e d e cla ra ção  de in id o n e id a d e  para lic itar ou co n tra tar são passíveis 
de reab ilitação  na form a do art. 163 da Lei r,e 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
17.1 -  A s regras acerca da p restação  de ga ran tia  na p rese n te  co n tra taçã o  são  as e stab e lec id a s no Te rm o  de R eferência, 
a nexo  a este  C o ntrato .

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  ALTERAÇÕES
18.1 -  Eve n tu ais  a lte raçõ e s co n tra tu a is  reger-se-ão  pela d isc ip lin a  dos arts. 124 e seg u in te s  da Lei n e 14.133, de 2021.
18.2 -  O C o n tra ta d o  é o b riga d o  a ace itar, nas m esm as co n d içõ e s co n tra tu a is , os a cré sc im o s ou su p re ssõ es que se fizerem  
n e ce ssário s, até o lim ite de 25%  (vinte  e cinco  por cento) do v a lo r  in icial a tu a lizad o  do contrato .
18.3 -  R eg istro s que não caracte riza m  a lte ração  do co n trato  podem  se r rea lizado s por s im p le s apostila , d isp e n sad a  a 
ce le b ra ção  de term o  ad itivo , na form a do art. 136 da Lei n? 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  DOS CASOS OMISSOS
19.1 -  Os caso s o m isso s serã o  de cid id o s pelo C O N T R A T A N T E , se g u n d o  as d isp o siçõ e s co n tid a s na Lei ne 1 4 .1 3 3 , de 2021, 
e dem ais n orm as fe d e ra is  a p licáve is  e, su b sid iaria m e n te , seg u n d o  as d isp o siçõ e s co n tid as na Lei ne 8 .0 78 , de 1990 -  Código 
de D efesa do C o n su m id o r -  e norm as e prin cíp io s ge ra is  dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA -  SUBCONTRATAÇÃO
20.1 -  É ve d ad a  a su b co n tra ta ção  to ta l ou parcia l do o b jeto , a sso c iação  da CONTRATADA com  o u trem , a cessã o  ou 
tra n sfe rên cia , total ou parcia l do  co n trato , bem  com o a fu são , c isão  ou in co rp o ração  da CONTRATADA, não se 
re sp o n sa b iliza n d o  a C O N T R A T A N T E  por nenhum  co m p ro m isso  a ssu m id o  por aquela  com  terce iro s
20.2 -  É p e rm itid a  a su b co n tra ta çã o  de b e n s/serv iço s de natu re za  acessória  e in stru m en ta l, pe los q u a is  a CONTRATADA 
m an te r-se -á  in te gra lm e n te  resp o n sá ve l.

C L Á U S U L A  VIGÉSIMA PRIMEIRA -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
2 1 . 1 - 0  p rese n te  co n trato  é reg ido pela Lei 14.133/21  e d e m a is  d ip io m as legais.
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ESTADO DO MÃfiiANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO 

MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA.. TURISMO,

DESPORTO E LAZER

ÇlMPESTRE
MARANHÃO

21.2 -  Incum birá  ao CONTRATANTE p ro v id e n cia r a p u b licação  deste  in stru m en to  nos term o s e co n d içõ e s prev istas na Lei 
ne 14.133/21

21.3 -  Para d irim ir as q u e stõ e s deste  C o n tra to  fica e le ito  o foro  de {P o rto  Franco -M a. E por estarem  assim  aco rd es, assinam  
o prese nte  Co ntrato , em  03 (três) vias, de iguai te o r e form a na presença das duas te ste m u n h a s a b a ixo  assinadas.

Cam p estre  do M aran h ão  - M A, 15 de A b ril de 2025

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

{assinatura fornecedor}

Jasiel de Oliveira Lima 
Secretário Municipal de Planejamento 

Portaria n° 013/2025
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